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ALCKMIN ADVOGADOS 

EXMO. SR. CORREGEDOR-GERAL ELEITORAL


A COLIGAÇÃO O BRASIL PODE MAIS (PSDB/DEM/PPS/PTB/PMN/PTdoB), por seus advogados (procuração arquivada 
na Secretaria dessa colenda Corte, cuja certificação se requer), vem, respeitosamente, propor

REPRESENTAÇÃO

contra Dilma Vana Rousseff, brasileira, separada, economista, candidata à Presidência da República, com endereço arquivado na Secretaria dessa Corte, Fernando Pimentel, brasileiro, candidato a Senador de Minas Gerais, com endereço arquivado na Secretaria do TRE/MG, Amaury Ribeiro Júnior, brasileiro, jornalista, localizável na Rua da Várzea, 240 – Barra Funda, em São Paulo – SP – CEP 01140-080 Luiz Lanzetta, brasileiro, jornalista e consultor, encontrável no SRTVN, Cj “C”, Qd. 701, Sala 815, Torre “B”, Centro Empresarial N - Asa Norte, em Brasília/DF, Otacílio Cartaxo, brasileiro, servidor público, Secretário da Receita Federal, e Antonio Carlos Costa D’ Avila, brasileiro, servidor público, Corregedor-Geral da Receita Federal, ambos encontráveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - Ministério da Fazenda, Esplanada dos Ministérios, Bloco “P”, em Brasília/DF, com fundamento no art.22 da Lei Complementar nº 64/90, pelos fundamentos que a seguir são aduzidos.  
I – DOS FATOS

Eleição após eleição, membros do Partido ao qual pertence a primeira representada vêm se envolvendo em episódios que revelam pouco apreço pelo cumprimento das leis e pela normalidade e legitimidade do pleito.


Assim é que, na campanha de 2002, foi revelado pelo próprio responsável pela produção da propaganda eleitoral da candidatura do hoje Presidente Luiz Inácio Lula da Silva a existência de pagamento de parte de seus serviços – representada por quantia de expressivo valor – em conta mantida no exterior, a revelar a mais não poder a existência de recursos paralelos, o popularmente chamado “caixa 2”.


Na campanha de 2006, pessoas de notória relação com a campanha de reeleição do mesmo Presidente foram pilhadas pela Polícia Federal portando alta soma em dinheiro, confessadamente para comprar dossiê com o objetivo de atacar seus adversários políticos, episódio batizado pelo próprio Presidente Lula como o dos “aloprados”.


Já agora, na campanha de 2010, demonstrando uma espantosa persistência, revela-se grave episódio em que, mediante prática criminosa, há ilegal quebra de sigilo fiscal de pessoas ligadas ao candidato à Presidente da República da Coligação representante. 


Com efeito, em maio do corrente ano, a Revista VEJA denunciou que o “bunker” em que funcionava a coordenação de pré-campanha de Dilma Rousseff, por iniciativa de Fernando Pimentel, segundo representado, contratou a empresa Lanza Comunicação, pertencente a Luiz Lanzetta, terceiro representado, para preparar dossiês que pudessem atingir a candidatura de José Serra a Presidente da República (doc. 01).


Em 12 de junho de 2010, a Folha de São Paulo publicou reportagem do jornalista LEONARDO SOUZA, com o título “DOSSIÊ TRAZ DADOS SIGILOSOS DA RECEITA CONTRA TUCANO (doc. 02), denunciando a existência de dossiê preparado pela “equipe de inteligência” a serviço do “bunker” da primeira representada, contendo declarações de renda e cópia de depósitos bancários de Eduardo Jorge Caldas Pereira, Vice-Presidente do PSDB, em criminosa quebra de sigilo fiscal e bancário.


Anotou a referida reportagem:

A "equipe de inteligência" da pré-campanha de Dilma Rousseff (PT) à Presidência levantou e investigou dados fiscais e financeiros sigilosos do vice-presidente-executivo do PSDB, Eduardo Jorge Caldas Pereira.

O grupo obteve documentos de uma série de três depósitos na conta de EJ no valor de R$ 3,9 milhões, além de outras informações de seu Imposto de Renda.

Os papéis integram um dossiê elaborado por um time de espionagem que começava a ser montado com o aval de uma ala da pré-campanha de Dilma.
A equipe reuniu três conjuntos de documentos. Dois tinham dados, respectivamente, sobre um aliado de José Serra (PSDB) investigado pela CPI do Banestado (2003-2004) e de negócios atribuídos à filha do tucano.

Agora, a Folha teve acesso às informações da terceira pilha de papéis, com dados fiscais e financeiros confidenciais de EJ disponíveis somente nos sistemas da Receita Federal e no computador pessoal em que ele preencheu sua declaração de IR.

Como a "Veja" revelou no mês passado, o esquema foi desfeito após o vazamento da movimentação do grupo.

EJ foi homem-forte no governo Fernando Henrique Cardoso, no cargo de secretário-geral da Presidência.

A espionagem é recente, já que um dos depósitos na conta de EJ foi feito neste ano. Os outros dois, também de R$ 1,3 milhão cada um, ocorreram em 2007 e 2009.

Procurado pela Folha, EJ confirmou as informações e afirmou que só poderiam ter sido obtidas por meio da quebra de seu sigilo fiscal. "É um completo absurdo essas informações terem chegado até eles. Demonstra a repetição do método do PT", disse.

Em tese, uma quebra de sigilo pode envolver vários crimes. Se feita por um servidor público e repassada a informação para pessoas fora de sua competência, ele pode responder por violação do sigilo funcional. A pena varia de multa a detenção.

A Folha confirmou com duas pessoas ligadas à equipe de espionagem que os documentos seriam usados para atacar o grupo de Serra.
EJ diz que os depósitos em sua conta, no Banco do Brasil, decorrem da venda de imóveis do espólio de seu sogro (uma chácara e uma loja no município de Maricá, RJ).

Ele contou que se tornou o inventariante de todo o espólio após a morte de sua sogra, quatro anos atrás. "Está tudo devidamente documentado no inventário", disse, repassando os dados do processo.
ORIGEM DO DOSSIÊ

Segundo a Folha apurou, a investigação da equipe da pré-campanha petista tem origem no desdobramento de um procedimento administrativo aberto pelo Ministério Público Federal.
No começo de 2009, o Coaf (Conselho de Controle de Atividades Financeiras) enviou uma comunicação para a Procuradoria da República no DF, alertando para a insuficiência na renda declarada do tucano para justificar o depósito de R$ 1,3 milhão em sua conta em julho de 2007.
No ano passado, o jornal "Correio Braziliense" publicou parte do trabalho da Procuradoria da República.

Ao tomar conhecimento da investigação, EJ prestou esclarecimentos ao Ministério Público, mas os procuradores entenderam que deveriam continuar apurando.

O vice-presidente do PSDB, então, entrou com um mandado de segurança no Tribunal Regional Federal da 1ª Região e conseguiu trancar a investigação. No pedido à Justiça, o próprio EJ forneceu dados do caso, mas falando somente sobre sua movimentação financeira até 2007.

A partir do mandado de segurança, a equipe de espionagem começou a rastrear as movimentações financeiras de EJ, tendo obtido documentos que não constam do trabalho do Ministério Público, como cópias das declarações de IR do tucano e dados de depósitos de 2009 e 2010.


Ou seja, conforme relata o referido jornalista LEONARDO SOUSA, a ele foram entregues documentos (que foram inclusive publicados) que compunham um dossiê montado pela referida equipe de inteligência da representada Dilma Rousseff, que são protegidos legalmente, especificamente declarações de rendimentos e depósitos bancários, que se destinariam a atacar pessoas próximas do candidato José Serra e sua campanha à Presidente da República.


Denunciada a criminosa empreitada, ocorreram diversos requerimentos dirigidos à Polícia Federal para que o fato fosse apurado. Conforme noticiou a Folha de S. Paulo, na edição de 15 de junho (doc. 03), o Partido dos Trabalhadores ao qual pertencem a primeira e o segundo réus, requereram que se investigasse se realmente teria havido quebra de sigilo. Já o Deputado Federal Marcelo Itagiba, do PSDB, requereu que fossem investigadas as atividades da “equipe de inteligência” da candidata.


No dia 17 de junho, compareceu à Comissão de Controle das Atividades de Inteligência do Congresso o delegado aposentado da Polícia Federal, Onézimo das Graças Sousa (doc. 03), que confirmou “que foi procurado por integrantes da pré-campanha de Dilma Rousseff (PT) à Presidência para produzir dossiê contra o candidato tucano José Serra”, conforme registrado em reportagem da Folha de S. Paulo do dia 18, com o título “DELEGADO CONFIRMA VERSÃO SOBRE DOSSIÊ”, que, quanto ao ponto, tem o seguinte teor:

O delegado aposentado da Polícia Federal Onézimo das Graças Sousa reafirmou ontem diante de uma comissão do Congresso que foi procurado por integrantes da pré-campanha de Dilma Rousseff (PT) à Presidência para produzir dossiê contra o candidato tucano José Serra.
Ele disse ter se reunido em abril com o jornalista Luiz Lanzetta, então responsável pela área de imprensa da pré-campanha de Dilma, em restaurante de Brasília.
Sousa afirmou que o jornalista Amaury Ribeiro Jr., também presente ao encontro, disse que já tinha "dois tiros fatais" contra Serra. Um deles envolveria informações sobre sua filha, Verônica.
O delegado afirmou que, além de Lanzetta e Ribeiro Jr., participou da reunião o empresário do setor gráfico Benedito de Oliveira Neto, o Bené, que tem vários contratos com o governo federal.
Sousa depôs na Comissão de Controle das Atividades de Inteligência do Congresso, a convite da oposição.
Ele disse que apresentou o orçamento de R$ 1,6 milhão em dez meses para monitorar uma das casas usadas pela campanha, no Lago Sul, onde estariam ocorrendo vazamentos de informações.
Ele afirmou que os interlocutores atribuíram o "fogo amigo" a Valdemir Garreta e Rui Falcão, do PT paulista.
Segundo Sousa, em seguida Lanzetta lhe propôs fazer um dossiê contra Serra. "Eu não aceitei e não voltei mais a falar com essas pessoas."
Questionado se o levantamento envolvia grampo, respondeu: "Me disseram que queriam saber tudo sobre o candidato. Como posso saber tudo sobre uma pessoa?".
O delegado disse ainda que, após o caso vir à tona, recebeu ameaça por e-mail. 


No dia 19 de junho, o jornalista LEONARDO DE SOUZA publica na Folha de S. Paulo nova reportagem, desta feita intitulada “DADO SIGILOSO DE DOSSIÊ SAIU DA RECEITA” (doc. 04), na qual registrou a confirmação de que os dados sigilosos foram obtidos diretamente na Receita Federal, de forma ilegal. 

Ora, esses dados confirmam que se encontravam nas mãos da “equipe de inteligência” da representada Dilma Rousseff, cuja coordenação cabia ao segundo representado Fernando Pimentel, que para tanto contratou a empresa do terceiro representado, Luiz Lanzetta, documentos protegidos por sigilo, obtidos mediante prática criminosa.


Há de se ressaltar que Luiz Lanzetta, já no início da divulgação das notícias aqui referidas, teria, segundo divulgado, decidido afastar-se da campanha eleitoral da primeira representada, como registrou a Folha de S. Paulo, na matéria (doc. 5) na reportagem “Pivô do dossiê deixa campanha de Dilma”, publicado na edição de 6 de junho do corrente. No entanto, registros posteriores, indicam que o “afastamento” não ocorreu de forma efetiva, tanto que na edição do dia 10 seguinte, o mesmo jornal registrava que o contrato não teria sido rescindido e que o sócio de Lanzetta, Robson Barenho, continuava a trabalhar da pré-campanha da candidata representada (doc. 6). Mais recentemente, na edição de 22 de agosto, noticiou o mesmo jornal que a empresa Lanza estaria a distribuir por todo o País boletins de conteúdo favorável à campanha da primeira representada.


Evidencia-se, em face da dissimulação encetada, a tentativa de produzir verdadeira cortina de fumaça para que não se conheça a verdade a respeito das atividades ilícitas por parte da primeira representada e dos membros de sua estrutura de campanha.


No entanto, e aí a gravidade dos fatos, não se limitou ao âmbito da campanha eleitoral da representada, mas há veementes indícios que nessa empreitada se engajaram os demais representados, agentes públicos que passaram a atuar com desvio de finalidade e abuso do poder político.


Cumpre salientar que a tentativa de interferência nos trabalhos da Secretaria da Receita Federal por parte de Dilma Rousseff, na época em que exercia o cargo de Ministra-Chefe da Casa Civil da Presidência da República, foi denunciada de forma exemplar pela então Secretaria LINA VIEIRA, que foi afastada do posto para dar lugar ao quarto representado, Otacílio Cartaxo.


A notícia de existência de quebra de sigilo fiscal com evidente implicação na disputa presidencial deveria ter como conseqüência o mais pronto esclarecimento dos fatos, o que seria de se esperar de instituições verdadeiramente republicanas, especialmente de um órgão como é a Receita Federal.


No entanto, ao contrário, assistiu-se a uma sucessão de manobras de retardamento da devida apuração das irregularidades, que terminou com a concessão de entrevista em que, açodadamente, afirmou-se que o episódio não conteria finalidade política, a evidenciar desvio de finalidade e abuso do político.


Com efeito, malgrado instaurado em junho, a Sindicância da Receita Federal processou-se sob sigilo, impedindo que a sociedade e os interessados pudessem acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos desenvolvidos pelo órgão.


No dia 14 de julho, em depoimento prestado no Senado Federal e retratado na edição do dia seguinte pela Folha de S. Paulo (doc. 7), o quarto representado Otacílio Cartaxo afirmou que houve acesso por quatro ou cinco vezes às declarações de Eduardo Jorge, mas, já àquela altura, descartava “o aparelhamento político na Receita”.

No dia 21 de julho, reafirmou-se a suspeita de que servidor da Receita Federal acessara e imprimira a declaração de Eduardo Jorge Caldas Pereira, sem entretanto haver maiores detalhes(doc. 8). 


Cerceado em seu direito de ser informado, Eduardo Jorge ajuizou mandado de segurança requerendo que lhe fosse franqueado o acesso à Sindicância, o que lhe foi deferido, consoante r. decisão do MM. Juiz Federal da 8ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, Dr. Antônio Cláudio Macedo da Silva, que pela percuciência de suas observações deve ser transcrita em sua parte nuclear (doc. 9):

(...)

A primeira pergunta seria: que Estado é esse?
Na era da tecnologia da informação, o próprio Estado reconhece em duas notas públicas (cf. fls. 14 e 15 dos autos) a excelência de seus sistemas de segurança das informações e admite que a quebra de sigilo ocorreu dentro do âmbito da própria Administração Pública e, ao mesmo tempo, a autoridade impetrada nega vista dos autos ao impetrante ao singelo argumento de que "o principal interessado na apuração da violação de sigilo fiscal é a própria Administração Pública..." (sic, fls. 41)!

E os direitos fundamentais do cidadão à intimidade e à vida privada?

E a autoridade impetrada ainda se prende a argumentos formais sobre a concessão de tutela de natureza cautelar satisfativa, argumentando que há vedação legal para tanto no artigo 1o, § 3o, da Lei 8.437/92.

Tal dispositivo seria flagrantemente inconstitucional se não for interpretado conforme à Constituição, pois qualquer interpretação literal, a interditar a efetividade da tutela jurídica, amesquinharia o Judiciário, cuja razão de ser é exatamente garantir os direitos fundamentais, bem como participar dos mecanismos de checks and balances [freios e contrapesos] que a divisão tripartite das funções estatais visa assegurar como forma de preservação da própria democracia.

(...)

Outrossim, a dicção propugnada pela autoridade impetrada quanto à exegese do artigo 150 da Lei 8.112/90 é de uma fragilidade a toda prova, pois não esclarece qual a necessidade do sigilo em face da vítima para que o fato possa ser elucidado, nem tampouco qual interesse público ou sigilo de terceiros poderia ser afetado.

Ademais, qualquer dado sigiloso de terceiros que a vítima possa ter conhecimento em razão de acesso aos autos tem ela o dever de manter em sigilo, por óbvio.

Não se pode admitir um Estado Leviatã, no qual tudo que é sigiloso vaza para a imprensa, a exemplo de processos e investigações criminais, bem como dados derivados de quebra judicial de sigilos fiscal, bancário, telefônico e telemático, os quais têm sido veiculados indevidamente, ainda que legalmente protegidos por hipótese de sigilo.

(...)

Ante o exposto, presentes os requisitos legais, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR para que o impetrante tenha acesso a todo e qualquer processo e/ou procedimento administrativo preordenado à apuração dos fatos relacionados com a quebra do seu sigilo fiscal, não somente podendo extrair cópias integrais, como também podendo acompanhar todo o processo e/ou procedimento, constituir advogado para a defesa dos seus interesses, bem como formular requerimentos para a salvaguarda dos seus direitos, ficando sob sua responsabilidade eventuais informações obtidas em razão do acesso aos autos e que estejam protegidas sob o manto de hipótese legal de sigilo.   

Com a autorização judicial para que o processo tivesse seu conteúdo revelado a quem se reveste da condição de vítima, apressaram-se os dois últimos representados em apresentar justificativas a respeito dos fatos que se tornaram de conhecimento público.


Com efeito, a imprensa noticiou fartamente que a Sindicância estaria a revelar que não só Eduardo Jorge, mas também outras pessoas ligadas ao candidato José Serra tiveram ilegalmente seu sigilo violado, a partir de máquina  e com uso de senha de servidoras lotadas na Agência de Mauá. Assim, por exemplo, a Folha de S. Paulo do dia 26 de agosto, na matéria intitulada “MAIS 3 LIGADOS A SERRA E A FHC TIVERAM IR VIOLADO NA RECEITA”, informa que (doc. 10):
O vice-presidente do PSDB, Eduardo Jorge Caldas Pereira, não foi a única pessoa ligada ao partido a ter o sigilo fiscal violado dentro da Receita Federal. No mesmo dia, no mesmo lugar e de forma sequencial, os dados de outras três pessoas próximas ao candidato da sigla à Presidência, José Serra, e ao ex-presidente Fernando Henrique Cardoso foram acessados irregularmente em um terminal do fisco na agência de Mauá (SP).
Entre 12h27 e 12h43 de 8 outubro de 2009 foram impressas as declarações de Imposto de Renda do ex-ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros, do ex-diretor do Banco do Brasil Ricardo Sérgio de Oliveira e de Gregorio Marin Preciado, casado com uma prima de Serra.
Outras quatro pessoas tiveram o sigilo quebrado nas mesma circunstâncias, sendo ao menos duas filiadas a partidos políticos.
As informações foram levantadas pela Corregedoria-Geral da Receita, que abriu investigação interna para apurar a quebra do sigilo de Eduardo Jorge, revelada pela Folha em junho. As cópias das declarações do imposto de Eduardo Jorge (dos exercícios de 2005 a 2009) faziam parte de um dossiê organizado por um "grupo de inteligência" que atuou na pré-campanha da candidata a presidente Dilma Rousseff (PT) -que nega todas as acusações.
De acordo com a corregedoria, as declarações de IR do vice-presidente do PSDB foram acessadas e impressas juntamente com as demais.
Por meio de sua assessoria de imprensa, a Receita informou que não iria se manifestar sobre o assunto.
 (...)


Nada obstante a informação de que não se pronunciaria a respeito, surpreendentemente vêm à público os quarto e quinto representados, Otacílio Cartaxo e Antonio Carlos D’Ávila, tentando desvincular a quebra do sigilo fiscal de quatro pessoas ligadas ao PSDB do contexto político, como se verifica da reportagem da Folha do dia 28 de agosto, com o titulo “VIOLAÇÃO NÃO TEVE OBJETIVO POLÍTICO, AFIRMA RECEITA”, que, na parte principal, tem a seguinte redação (doc. 11):

O secretário da Receita, Otacílio Cartaxo, e o corregedor-geral do órgão, Antônio Carlos D'Ávila, tentaram ontem despolitizar a quebra dos dados fiscais de quatro pessoas ligadas ao candidato do PSDB à Presidência, José Serra, e ao ex-presidente Fernando Henrique Cardoso.
De acordo com os dirigentes do fisco, a violação do sigilo dos tucanos ocorreu a partir de um esquema criminoso mais amplo de compra e venda de informações que funcionava dentro da agência da Receita em Mauá (SP).
"Realmente esse fato preocupa [a quebra dos dados das pessoas ligadas a Serra]. Mas, se nós analisarmos todos os acessos feitos na agência, verificamos que foram indistintamente realizados. Não acredito que tenha havido fins específicos de natureza político-partidária", disse Cartaxo, em entrevista para explicar o caso.

Conforme a Folha revelou, os dados do vice-presidente tucano, Eduardo Jorge, estavam em um dossiê feito pela chamada "equipe de inteligência" da campanha de Dilma Rousseff (PT). Os outros alvos da quebra tiveram seus nomes citados em outro dossiê do mesmo grupo.

Segundo o corregedor do órgão, foram levantados indícios de que um intermediário de fora da Receita encomendava dados sigilosos de contribuintes diversos a duas servidoras de Mauá, mediante "pagamento de propina".

D'Ávila não informou quem seria o intermediário. "Nas investigações, que poderão ser ratificadas pela Polícia Federal, há indícios de um balcão de compra e venda de dados sigilosos", disse.
Já Cartaxo afirmou que o episódio "não só nos deixa extremamente constrangidos como instituição mas também traumatizados".

Em outubro do ano passado, foram acessados e impressos irregularmente declarações do Imposto de Renda de Eduardo Jorge, do ex-ministro de FHC Luiz Carlos Mendonça de Barros, do ex-diretor do Banco do Brasil Ricardo Sérgio e de Gregorio Marin Preciado, casado com uma prima de Serra.
Além desses casos, a corregedoria listou outros 320 acessos a informações de contribuintes realizados na agência de Mauá entre agosto e dezembro do ano passado, incluindo dados da apresentadora de TV Ana Maria Braga e de empresários. Não se sabe quantos desses acessos foram irregulares.

"PURA ENROLAÇÃO"

"Essa investigação da Receita é pura enrolação. Eu tenho cópia de todo o procedimento da corregedoria. Não há nem uma menção sequer à venda de dados. Por que o secretário Cartaxo vem a público agora falar sobre essa hipótese? Ele está protegendo o PT", afirmou EJ.

O corregedor disse que na segunda-feira a comissão de inquérito encarregada do caso vai entregar ao Ministério Público Federal representação criminal recomendando o indiciamento da analista fiscal Antonia Aparecida Neves Silva e da funcionária do Serpro cedida ao fisco Adeildda Ferreira dos Santos.
Todos os acessos irregulares ocorreram no computador de Adeildda, mas a partir da senha de Antonia. As representações são por violação do sigilo funcional.

O corregedor do fisco ressaltou que as representações encerram apenas a primeira parte da investigação. Segundo ele, não será possível concluir a apuração num prazo inferior a 60 dias, ou seja, antes do primeiro turno.
"Não estamos preocupados com o calendário eleitoral", disse Cartaxo.

(g.n.)

Apesar da assertiva de que teria ocorrido venda de informações sigilosas, a Receita Federal excluiu essa versão do relatório entregue ao Ministério Público, como informa a notícia estampada no site “estadão.com.br” (doc. 12) com o título “RECEITA EXCLUI VERSÃO DA PROPINA AO PEDIR INDICIAMENTO DE SERVIDORES”, a demonstrar sequer o órgão abona as açodadas declarações feitas pelos dois últimos representados.


Curiosamente, no dia de ontem, dia 31 de agosto, o Corregedor-Geral Antônio Carlos D’Ávila deixou de comparecer ao Senado Federal, onde era aguardado para prestar esclarecimentos sobre a investigação encetada, alegando que o processo corre em sigilo – isso, apesar das declarações feitas na sexta-feira.

Dessa forma, em que pese a assertiva do Corregedor D’Ávila de que não se encontra preocupado com o calendário eleitoral, certo é que sua atitude e de todos os representados mostra a mesmíssima intenção de lançar uma nuvem de fumaça em torno desse gravíssimo fato, com o evidente intuito de privar o eleitorado de relevantes informações sobre as circunstâncias que cercam o ato criminoso praticado.


Como podem as autoridades da Receita afirmar de forma apriorística que a quebra de sigilo não teve propósitos políticos, quando as cópias das declarações estavam nas mãos da “equipe de inteligência” da campanha da primeira representada, Dilma Rousseff?


Não se pode deixar de registrar o que revela o site Estadao.com.br, em 27 de agosto, notícia das 19h09, com o título “VERSÃO DE CRIME COMUM NO CASO EJ CONTRARIA INQUÉRITO DA PF” (doc. 13), com o seguinte conteúdo:

Ouvidos no inquérito da PF esta semana, duas testemunhas - o próprio Eduardo Jorge e o jornalista Leonardo de Sousa, da Folha de S. Paulo, autor da primeira reportagem sobre o caso - confirmaram que os dados foram vazados por integrantes do comitê de pré-campanha da candidata à Presidência Dilma Rousseff (PT).

Aberto em julho, o inquérito é comandado pelo delegado Hugo Uruguai e não tem data para ser concluído. Segundo o diretor-geral da PF, Luiz Fernando Corrêa, dificilmente a investigação será concluída antes da eleição de outubro, porque, conforme destacou, a produção de prova tem que ser feita dentro do ritmo da legalidade, "sem atropelar etapas". 

O dirigente tucano informou à polícia que recebeu cópias de suas declarações de renda, vazadas da Receita, de Sousa e do repórter Alexandre Oltramari, da revista Veja, que ainda será ouvido.

Os dados - cópias de cinco declarações do IR de Eduardo Jorge - fariam parte de um dossiê supostamente montado pelo grupo de inteligência do comitê de Dilma contra políticos tucanos para atingir a candidatura presidencial de José Serra (PSDB). Uma fonte policial disse que, apesar da negativa da Receita, não está descartada a motivação política do caso, seja na encomenda do trabalho, no acesso dos dados dentro do Fisco ou na produção do dossiê. "Só ao final se poderá concluir com segurança se houve ou não concerto entre as partes", disse a fonte.
(g.n.)

Assim, há, pois, inequívoco ato de abuso do poder de autoridade, que cumpre ser reprimido, nos termos da Lei Complementar nº 64/90. 


Com efeito, o quadro revela a existência de indevida quebra do sigilo fiscal e bancário em relação, inicialmente, ao Vice-Presidente do PSDB, agremiação que integra a Coligação requerente, com o evidente propósito de atingi-la e a seu candidato durante a disputa eleitoral, quebra essa que se revelou ainda mais ampla do que a imaginada inicialmente.


Deve ser anotado que há uma curiosa circunstância a registrar. Como observado na reportagem “DELEGADO CONFIRMA VERSÃO SOBRE DOSSIÊ”, que constitui o doc. 3, a reunião havida entre Luiz Lanzetta e o delegado Onézimo Sousa no Restaurante Fritz, para a contratação de pessoas para a montagem de dossiês, participou também Amaury Ribeiro Jr, que disse que já terioa “dois tiros fatais contra Serra”, sendo um deles envolvendo informações sobre a sua filha Verônica
.


Na verdade, o referido jornalista Amaury Ribeiro Júnior, conforme alardeado pelo site Conversa Afiada estava a elaborar livro com a finalidade de denunciar pretensas irregularidades envolvendo as mesmas pessoas que agora se sabe tiveram seu sigilo violado. Leia-se a propósito (doc. 14):

Conversa Afiada recebeu de amigo navegante mineiro o texto que serve de introdução ao livro “Os porões da privataria” de Amaury Ribeiro Jr., que será lançado logo depois da Copa, em capítulos, na internet.

Vai desembarcar na eleição.

É um trabalho de dez anos de Amaury Ribeiro Jr, que começou quando ele era do Globo e se aprofundou com uma reportagem na IstoÉ sobre a CPI do Banestado.

Não são documentos obtidos com espionagem – como quer fazer crer o PiG (*), na feroz defesa de Serra.

É o resultado de um trabalho minucioso, em cima de documentos oficiais e de fé pública.

Um dos documentos  Amaury Ribeiro obteve depois de a Justiça lhe conceder “exceção da verdade”, num processo que Ricardo Sergio de Oliveira move contra ele. E perdeu.

O processo onde se encontram muitos documentos foi emcaminhado à Justiça pelo notável tucano Antero Paes e Barros e pelo relator da CPI  do Banestado, o petista José Mentor.

Amaury mostra, pela primeira vez, a prova concreta de como, quanto e onde Ricardo Sergio recebeu pela privatização.

Num outro documento, aparece o ex-sócio de Serra e primo de Serra, Gregório Marin Preciado no ato de pagar mais de US$ 10 milhões a uma empresa de Ricardo Sergio.

As relações entre o genro de Serra e o banqueiro Daniel Dantas estão esmiuçadas de forma exaustiva nos documentos a que Amaury teve acesso. O escritório de lavagem de dinheiro Citco Building, nas Ilhas Virgens britânicas, um paraíso fiscal, abrigava a conta de todo o alto tucanato que participou da privataria.

Não foi a Dilma quem falou da empresa da filha do Serra com a irmã do Dantas. Foi o Conversa Afiada [2].
Que dedica a essa assunto – Serra com Dantas – uma especial atenção.

Leia a introdução ao livro que aloprou o Serra:


Os porões da privataria
Quem recebeu e quem pagou propina. Quem enriqueceu na função pública. Quem usou o poder para jogar dinheiro público na ciranda da privataria. Quem obteve perdões escandalosos de bancos públicos. Quem assistiu os parentes movimentarem milhões em paraísos fiscais. Um livro do jornalista Amaury Ribeiro Jr., que trabalhou nas mais importantes redações do país, tornando-se um especialista na investigação de crimes de lavagem do dinheiro, vai descrever os porões da privatização da era FHC. Seus personagens pensaram ou pilotaram o processo de venda das empresas estatais. Ou se aproveitaram do processo. Ribeiro Jr. promete mostrar, além disso, como ter parentes ou amigos no alto tucanato ajudou a construir fortunas. Entre as figuras de destaque da narrativa estão o ex-tesoureiro de campanhas de José Serra e Fernando Henrique Cardoso, Ricardo Sérgio de Oliveira, o próprio Serra e três dos seus parentes: a filha Verônica Serra, o genro Alexandre Bourgeois e o primo Gregório Marin Preciado. Todos eles, afirma, tem o que explicar ao Brasil.
Ribeiro Jr. vai detalhar, por exemplo, as ligações perigosas de José Serra com seu clã. A começar por seu primo Gregório Marín Preciado, casado com a prima do ex-governador Vicência Talan Marín. Além de primos, os dois foram sócios. O “Espanhol”, como (Marin) é conhecido, precisa explicar onde obteve US$ 3,2 milhões para depositar em contas de uma empresa vinculada a Ricardo Sérgio de Oliveira, homem-forte do Banco do Brasil durante as privatizações dos anos 1990. E continuará relatando como funcionam as empresas offshores semeadas em paraísos fiscais do Caribe pela filha – e sócia — do ex-governador, Verônica Serra e por seu genro, Alexandre Bourgeois. Como os dois tiram vantagem das suas operações, como seu dinheiro ingressa no Brasil … 
Atrás da máxima “Siga o dinheiro!”, Ribeiro Jr perseguiu o caminho de ida e volta dos valores movimentados por políticos e empresários entre o Brasil e os paraísos fiscais do Caribe, mais especificamente as Ilhas Virgens Britânicas, descoberta por Cristóvão Colombo em 1493 e por muitos brasileiros espertos depois disso. Nestas ilhas, uma empresa equivale a uma caixa postal, as contas bancárias ocultam o nome do titular e a população de pessoas jurídicas é maior do que a de pessoas de carne e osso. Não é por acaso que todo dinheiro de origem suspeita busca refúgio nos paraísos fiscais, onde também são purificados os recursos do narcotráfico, do contrabando, do tráfico de mulheres, do terrorismo e da corrupção. 
A trajetória do empresário Gregório Marin Preciado, ex-sócio, doador de campanha e primo do candidato do PSDB à Presidência da República mescla uma atuação no Brasil e no exterior. Ex-integrante do conselho de administração do Banco do Estado de São Paulo (Banespa), então o banco público paulista – nomeado quando Serra era secretário de planejamento do governo estadual, Preciado obteve uma redução de sua dívida no Banco do Brasil de R$ 448 milhões (1) para irrisórios R$ 4,1 milhões. Na época, Ricardo Sérgio de Oliveira era diretor da área internacional do BB e o todo-poderoso articulador das privatizações sob FHC. 
(Ricardo Sergio é aquele do “estamos no limite da irresponsabilidade. Se  der m… “, o momento Péricles de Atenas do Governo do Farol – PHA)
Ricardo Sérgio também ajudaria o primo de Serra, representante da Iberdrola, da Espanha, a montar o consórcio Guaraniana. Sob influência do ex-tesoureiro de Serra e de FHC, mesmo sendo Preciado devedor milionário e relapso do BB, o banco também se juntaria ao Guaraniana para disputar e ganhar o leilão de três estatais do setor elétrico (2). 
O que é mais inexplicável, segundo o autor, é que o primo de Serra, imerso em dívidas, tenha depositado US$ 3,2 milhões no exterior através da chamada conta Beacon Hill, no banco JP Morgan Chase, em Nova York.  É o que revelam documentos inéditos obtidos dos registros da própria Beacon Hill em poder de Ribeiro Jr. E mais importante ainda é que a bolada tenha beneficiado a Franton Interprises. Coincidentemente, a mesma empresa que recebeu depósitos do ex-tesoureiro de Serra e de FHC, Ricardo Sérgio de Oliveira, de seu sócio Ronaldo de Souza e da empresa de ambos, a Consultatun. A Franton, segundo Ribeiro, pertence a Ricardo Sérgio.
A documentação da Beacon Hill levantada pelo repórter investigativo radiografa uma notável movimentação bancária nos Estados Unidos realizada pelo primo supostamente arruinado do ex-governador. Os comprovantes detalham que a dinheirama depositada pelo parente do candidato tucano à Presidência na Franton oscila de US$ 17 mil (3 de outubro de 2001) até US$ 375 mil (10 de outubro de 2002). Os lançamentos presentes na base de dados da Beacon Hill se referem a três anos. E indicam que Preciado lidou com enormes somas em dois anos eleitorais – 1998 e 2002 – e em outro pré-eleitoral – 2001. Seu período mais prolífico foi 2002, quando o primo disputou a presidência contra Lula. A soma depositada bateu em US$ 1,5 milhão. 
O maior depósito do endividado primo de Serra na Beacon Hill, porém, ocorreu em 25 de setembro de 2001. Foi quando destinou à offshore Rigler o montante de US$ 404 mil. A Rigler, aberta no Uruguai, outro paraíso fiscal, pertenceria ao doleiro carioca Dario Messer, figurinha fácil desse universo de transações subterrâneas. Na operação Sexta-Feira 13, da Polícia Federal, desfechada no ano passado, o Ministério Público Federal apontou Messer como um dos autores do ilusionismo financeiro que movimentou, através de contas no exterior, US$ 20 milhões derivados de fraudes praticadas por três empresários em licitações do Ministério da Saúde. 
O esquema Beacon Hill enredou vários famosos, entre eles o banqueiro Daniel Dantas. Investigada no Brasil e nos Estados Unidos, a Beacon Hill foi condenada pela justiça norte-americana, em 2004, por operar contra a lei.
Percorrendo os caminhos e descaminhos dos milhões extraídos do país para passear nos paraísos fiscais, Ribeiro Jr. constatou a prodigalidade com que o círculo mais íntimo dos cardeais tucanos abre empresas nestes édens financeiros sob as palmeiras e o sol do Caribe. Foi assim com Verônica Serra. Sócia do pai na ACP Análise da Conjuntura, firma que funcionava em São Paulo em imóvel de Gregório Preciado, Verônica começou instalando, na Flórida, a empresa Decidir.com.br,  em sociedade com Verônica Dantas, irmã e sócia  do banqueiro Daniel Dantas, que arrematou várias empresas nos leilões de privatização realizados na era FHC. 
Financiada pelo banco Opportunity, de Dantas, a empresa possui capital de US$ 5 milhões. Logo se transfere com o nome Decidir International Limited para o escritório do Ctco Building, em Road Town, ilha de Tortola, nas Ilhas Virgens Britânicas. A Decidir do Caribe consegue trazer todo o ervanário para o Brasil ao comprar R$ 10 milhões em ações da Decidir do Brasil.com.br, que funciona no escritório da própria Verônica Serra, vice-presidente da empresa. Como se percebe, todas as empresas tem o mesmo nome. É o que Ribeiro Jr. apelida de “empresas-camaleão”. No jogo de gato e rato com quem estiver interessado em saber, de fato, o que as empresas representam e praticam é preciso apagar as pegadas. É uma das dissimulações mais corriqueiras detectada na investigação.
Não é outro o estratagema seguido pelo marido de Verônica, o empresário Alexandre Bourgeois. O genro de Serra abre a Iconexa Inc no mesmo escritório do Ctco Building, nas Ilhas Virgens Britânicas, que interna dinheiro no Brasil ao investir R$ 7,5 milhões em ações da Superbird. com.br que depois muda de nome para  Iconexa S.A…Cria também a Vex capital no Ctco Building, enquanto Verônica passa a movimentar a Oltec Management no mesmo paraíso fiscal. “São empresas-ônibus”, na expressão de Ribeiro Jr., ou seja, levam dinheiro de um lado para o outro.
De modo geral, as offshores cumprem o papel de justificar perante o Banco Central e à Receita Federal a entrada de capital estrangeiro por meio da aquisição de cotas de outras empresas, geralmente de capital fechado, abertas no país. Muitas vezes, as offshores compram ações de empresas brasileiras em operações casadas na Bolsa de Valores. São frequentemente operações simuladas tendo como finalidade única internar dinheiro nas quais os procuradores dessas offshores acabam comprando ações de suas próprias empresas… Em outras ocasiões, a entrada de capital acontecia através de sucessivos aumentos de capital da empresa brasileira pela sócia cotista no Caribe, maneira de obter do BC a autorização de aporte do capital no Brasil. Um emprego alternativo das offshores é usá-las para adquirir imóveis no país.
Depois de manusear centenas de documentos, Ribeiro Jr. observa que Ricardo Sérgio, o pivô das privatizações — que articulou os consórcios usando o dinheiro do BB e do fundo de previdência dos funcionários do banco, a Previ, “no limite da irresponsabilidade” conforme foi gravado no famoso “Grampo do BNDES” — foi o pioneiro nas aventuras caribenhas entre o alto tucanato. Abriu a trilha rumo às offshores e as contas sigilosas da América Central ainda nos anos 1980. Fundou a offshore Andover, que depositaria dinheiro na Westchester, em São Paulo, que também lhe pertenceria… 

Ribeiro Jr. promete outras revelações. Uma delas diz respeito a um dos maiores empresários brasileiros, suspeito de pagar propina durante o leilão das estatais, o que sempre desmentiu. Agora, porém, existe evidência, também obtida na conta Beacon Hill, do pagamento da US$ 410 mil por parte da empresa offshore Infinity Trading, pertencente ao empresário, à Franton Interprises, ligada a Ricardo Sérgio.

Note-se, portanto, que o jornalista Amaury Ribeiro Junior, incumbido de engendrar denúncias contra José Serra e divulgá-las durante a campanha eleitoral, desde o princípio afirmava coisas contra as pessoas ligadas ao candidato da Coligação representante e participou da reunião em que Luiz Lanzetta procurava contratar pessoas para levantar informações.


Tal circunstância constitui vigoroso indício de que a quebra de sigilo das mesmas pessoas que são mencionadas no livro do referido jornalista tem ligação com a campanha eleitoral da primeira representada.


Observe-se, ademais, que no dia de hoje os jornais noticiam que dentre as pessoas que tiveram seu sigilo quebrado está a filha do candidato à Presidência da representante, Verônica Serra, conforme matéria intitulada “Filha de Serra teve dados fiscais acessados na Receita”, reforçando a ligação das quebras dos sigilos fiscais com o referido interesse eleitoral (doc. 15). 


Os elementos de prova até aqui tornados públicos apontam, lamentavelmente, para a existência de uma coordenada ação de campanha, em que o interesses eleitorais dos representados preponderaram em relação ao estrito cumprimento da lei.


As circunstâncias são eloqüentes no sentido de revelar o indevido uso dos poderes do Estado em favor da candidatura da primeira representada, em mais um triste episódio de grave violação da lei. Mais uma campanha dos candidatos do PT que suscita investigação pela Polícia. 

III – DA RESPONSABILIDADE DOS REPRESENTADOS

1) Dilma Vana Rousseff


Na condição de candidata comanda todas as atividades eleitorais inerentes a sua postulação, especialmente se se considerar a fase da dita pré-campanha, em que já se encontrava desincompatibilizada do cargo de Ministra-Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República.


Foi ela quem escolheu Fernando Pimentel como um dos coordenadores de sua campanha, não sendo de se imaginar que pudesse praticar qualquer ato, especialmente de relevante gravidade, sem o seu conhecimento.


Pela proximidade, aplica-se à espécie o mesmo raciocínio brilhantemente desenvolvido pelo eminente Ministro ARNALDO VERSIANI, no julgamento do caso Expedito Júnior (RO nº 2.098), no qual anota que “a anuência, ou ciência, do candidato a toda a significativa operação de compra de votos é fruto do envolvimento de pessoas com quem tinha forte ligação familiar, econômica, política e trabalhista”. 

Ou seja, o forte envolvimento entre os dois primeiros representados é elemento indicativo da anuência e do conhecimento da candidata com a prática ilícita encetada. 


Assim, impõe-se a conclusão de que a representada Dilma Rousseff tinha conhecimento e anuiu com a prática de preparar dossiês para atacar adversários políticos, mediante o ilegal acesso a documentos protegidos pelo sigilo fiscal e bancário. 


De outro lado, beneficiou-se de comportamento leniente demonstrado pelos dois últimos representados na apuração dos fatos, os quais se mostraram absoluta e indevidamente engajados em impedir que a apuração da verdade pudesse prejudicar a candidata apoiada pelo Governo a que servem. 


Abandonando a postura republicana própria dos cargos de que estão investidos, passaram a ocultar informações a respeito do andamento da Sindicância, com a escusa de que o calendário eleitoral não seria motivo para a rápida apuração dos fatos – cinicamente desconhecendo que a apuração envolve aspecto relevante das atividades da candidata e de seus apoiadores. 


Não se pode descartar que tenha a própria candidata interferido para impedir o completo esclarecimento da verdade, fato que se pode inferir diante das graves conseqüências que advirão para a sua campanha da certeza de que houve obtenção de dados sigilosos por indevido uso dos poderes do Estado.


Sendo assim, a representada se mostra ligada aos desmandos ocorridos, seja por sua estreita vinculação com os responsáveis pela conduta ilícita, seja por ser dela beneficiária.

2) FERNANDO PIMENTEL


Na qualidade de Coordenador das atividades de pré-campanha, foi o responsável pela contratação de Luiz Lanzetta, por intermédio de sua empresa Lanza Comunicação, para elaborar dossiês que pudessem apoiar ataques políticos aos adversários. 


O seu conhecimento das atividades de Lanzetta torna-se evidente dado o vínculo estreito existente, não sendo possível se conceber que o referido coordenador desconhecesse as atividades de seu contratado. Certamente, este dava todas as orientações necessárias ao trabalho do aludido consultor, ao mesmo tempo que era a ele eram prestadas contas das atividades desenvolvidas.


Trata-se de ligação eloqüente, que é por si mesma suficiente a provar o envolvimento de Pimentel.
3) AMAURY RIBEIRO JÚNIOR

Na qualidade de jornalista, assumiu a tarefa de fazer acusações de irregularidades contra pessoas ligadas ao candidato da Coligação requerente, a saber Eduardo Jorge Caldas Pereira, que já foi Secretário do Presidente da República no Governo Fernando Henrique, Luiz Carlos Mendonça de Barros,  do ex-diretor do Banco do Brasil Ricardo Sérgio de Oliveira e de Gregorio Marin Preciado.


Elaborou livro, ainda não publicado, que segundo a coluna de Paulo Henrique Amorim, deveria ser publicado durante a campanha eleitoral, fazendo acusações contra diversas pessoas ligadas a José Serra, precisamente as mesmas que tiveram seus sigilos quebrados. Adiantou, mais, que já tinha "dois tiros fatais" contra Serra, “um deles envolveria informações sobre sua filha, Verônica”.


Participou, juntamente com Luiz Lanzetta, de reunião com o Delegado Onézimo Sousa com a finalidade de negociar sua contratação para trabalho de montagem de dossiês. Tem evidente ligação com a atividade ilícita encetada pelo “grupo de inteligência”. Assim, tinha conhecimento e envolveu-se com as atividades ilícitas.
4) Luiz Lanzetta


Foi ele o responsável ela contratação daqueles que deveriam providenciar a confecção dos dossiês, ainda que à custa de cometimento de atos ilícitos, como resulta do quanto dito por Onézimo de Sousa em declarações prestadas no Congresso Nacional (doc. 3 já referido). 


Ora, sendo assim, a ele deve ser atribuído o fato de estar de posse dos membros da campanha de Dilma as cópias das declarações de rendimentos do Vice-Presidente do PSDB Eduardo Jorge, assim como documentos de depósitos bancários, como declarou o repórter LEORNARDO SOUZA.


A forma pela qual foram obtidos tais documentos não se encontra devidamente esclarecida, sendo necessária a verificação, mediante perícia a ser realizada pelo Instituto de Criminalística da Polícia Federal, para o esclarecimento do fato. 


A posse de documentos sigilosos configura a consumação de crime de quebra de sigilo, cujas circunstâncias devem ser esclarecidas pela realização da competente instrução. 

5) Otacílio Cartaxo


Na qualidade de Secretário da Receita Federal, ao invés de providenciar o mais pronto esclarecimento da verdade, agiu com indevido menoscabo, deixando de diligenciar no sentido de que as investigações tivessem rápido desenlace.


Como responsável maior pela Receita, tinha a obrigação de exigir a apuração eficaz dos fatos e permitir a mais transparente investigação, por se tratar de fato envolvendo os interesses dos mais altos escalões da República.


No mais, revelou incompatível interesse em não comprometer os interesses eleitorais da primeira representada, aliada ao Governo Federal, ao qual presta serviços, declarando de forma precipitada e colidente com a realidade que descartaria a idéia de aparelhamento da Receita.


Ora, não se compreende de que modo tal hipótese poderia ser descartada se as cópias da declaração de Eduardo Jorge foram encontradas pelo jornalista LEONARDO SOUSA em mãos de colaboradores da candidata Dilma Rousseff.


Com todas as vênias, tal precipitação revela, a mais não poder, indevido interesse em afastar pertinentes indícios de que houve sim o uso indevido de informações sigilosas custodiadas pela Receita Federal por parte daqueles que prestam apoio à candidata do Governo, num episódio lamentável de abuso do poder político.


Com efeito, o Secretário deixou de cumprir com a devida isenção o munus de seu cargo, usando dos poderes que a lei lhe confere com patente desvio de finalidade, para proteger indevidamente os interesses eleitorais do Governo que o guindou ao posto. 


Não se deve deixar no esquecimento, como antes frisado, a existência de tentativa anterior de cooptar a ex-Secretária da Receita Federal Lina Vieira, fato público e notório em que até gravações feitas pelo sistema de segurança do Palácio do Planalto levaram estranho sumiço, para não desautorizar a palavra da então Ministra Dilma.

Ora, se antes houve a aludida tentativa de interferência, abortada pela firmeza exemplar da servidora Lina Vieira, não seria de causar surpresa se o Secretário da Receita escolhido em substituição recebesse nova investida para segurar as investigações de modo não causar embaraços à candidata do Governo.


Certo é que a omissão quanto a relevantes deveres próprios do cargo, permite-se inferir ocorrente o desvio de finalidade e o abuso do poder político, razão pela qual a participação do requerido torna-se evidente.

6) Antonio Carlos Costa D’ Avila


Na qualidade de Corregedor-Geral da Receita Federal, claudicou em seu Ofício, ao permitir o excessivo retardo na apuração da verdade, embaraçar ao interessado o pleno conhecimento dos fatos (a ponto de ser deferida medida liminar em mandado de segurança) e, ainda, precipitar conclusões, de modo a afastar qualquer tipo de imputação que pudesse desabonar a candidatura da primeira representada.


Como ocorre em relação ao Secretário da Receita Federal, no caso do Corregedor-Geral percebe-se que também não houve a devida isenção na condução das investigações à cargo daquele órgão, que agiu todo o tempo preocupado em não causar danos à postulação eleitoral da candidata do Governo, embora o envolvimento de membros da campanha desta seja evidente.


Após anunciar solenemente que teria sido descoberto um balcão de venda de informações sigilosas, a Receita encaminha à Procuradoria relatório que não menciona, em nenhum momento, a existência de corrupção, vale dizer, a ocorrência de propina, como assinalado na reportagem relacionada como documento 12.


Ora, o ato oficial colide com a versão alardeada pelo Corregedor e pelo Secretário, a demonstrar falta de transparência e isenção no tocante à investigação em processamento.


Ou seja, os poderes do Estado estão a serviço do interesse da candidatura da primeira representada, implicando desequilíbrio de oportunidades a caracterizar a configuração de ilícito eleitoral de abuso do poder político.

III – DO DIREITO


A proteção da normalidade e legitimidade dos pleitos é valor que encontra a mais vigorosa proteção constitucional, expressa no art. 14, § 9º, de nossa Carta. Repugna à nossa ordem o uso da máquina estatal em benefício de candidaturas, conspurcando o equilíbrio entre os candidatos e  a legitimidade da eleições.

Na viabilização de tal proteção, estabelece o art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, que:

Art. 22. Qualquer partido político, coligação, candidato ou Ministério Público Eleitoral poderá representar à Justiça Eleitoral, diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, ou utilização indevida de veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político, obedecido o seguinte rito:

(...)


A presente representação está a indicar a ocorrência do uso da Receita Federal em benefício da candidata do Governo Federal, seja pela disponibilidade que tiveram de declarações de rendimentos de pessoas ligadas ao candidato de oposição, seja pela forma claudicante que aquele órgão adotou na apuração dos fatos.


O uso dos poderes do Estado em benefício de candidatura implica evidente abuso do poder de autoridade, a merecer rigorosa apuração e pontual reprimenda por parte da Justiça Eleitoral.


Com efeito, o indevido acesso às informações constantes do acervo da Secretaria da Receita Federal, além de ilícito, causa evidente desequilíbrio, pela privilegiada possibilidade de obter dados a respeito dos adversários, orientando eventuais denúncias e insinuações, para causar danos à campanha adversária.


Impressiona que na campanha de 2006 esse mesmo método tenha sido adotado, fato que, estranhamente, até hoje não foi devidamente esclarecido, conforme foi revelado por apreensão de vigorosa soma em dinheiro no poder de pessoas ligadas à campanha presidencial de Luiz Inácio Lula da Silva.


De novo, o mesmo interesse em constituir dossiês contra adversários ressurge, agora, ao que indicam veementes indícios, com o uso de informações obtidas com violação de sigilo.


Trata-se, pois, de prática que constitui abuso do poder político, decorrendo daí a necessidade de instauração de investigação judicial eleitoral e apurada a existência de ilícito a aplicação das sanções previstas no inciso XIV do aludido art. 22 da Lei Complementar.

 IV – DO PEDIDO DE LIMINAR


A fim de que haja a devida instrução da presente representação, requer-se, liminarmente, o deferimento de requisição de cópia integral dos autos de Sindicância ou do Processo Administrativo em trâmite na Receita Federal, com a finalidade de apuração da indevida quebra de sigilo de Eduardo Jorge Caldas Pereira, Luiz Carlos Mendonça de Barros, Ricardo Sérgio de Oliveira e Gregório Marin Preciado, pessoas havidas como ligadas ao candidato da Coligação ora requerente, José Serra

Igualmente, requer-se que seja requisitada cópia de Inquérito em tramitação na Polícia Federal para apuração do crime de quebra de dever de sigilo funcional.

V – DO PEDIDO


Por todo o exposto, requer a representante:

a) o deferimento de liminar para se determinar a requisição de cópia dos procedimentos investigatórios da Receita Federal e da Polícia Federal, nos termos antes explicitados;

b) após a juntada das cópias mencionadas, a citação dos representados para, querendo, responder à presente, no prazo legal;
c) a realização da devida instrução, mediante:

I) realização de perícia por técnico designado por V. Exa., a fim de, no período 2009/2010, identificar e esclarecer os motivos de todos os acessos ocorridos nos registros da Secretaria da Receita, envolvendo as pessoas de Eduardo Jorge Caldas Pereira, Luiz Carlos Mendonça de Barros, Ricardo Sérgio de Oliveira e de Gregorio Marin Preciado
II) a colheita do depoimento pessoal de todos os demandados, sob pena de confissão, e da prova testemunhal adiante indicada, protestando-se, desde já, pela intimação das testemunhas para comparecerem em Juízo, tendo em vista o princípio constitucional da ampla defesa e a falta de poder coercitivo por parte da requerente para obrigá-las a comparecer;

d) a condenação dos representados nas sanções do inciso XIV do art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, em face da gravidade do fato apontado.






Termos em que






P. Deferimento






Brasília, 31 de agosto de 2010

	José Eduardo Rangel de Alckmin

OAB/DF nº 2.977 

Eduardo Miguel Carvalho 
OAB/SP 249.970
	Ricardo Penteado

OAB/SP 92.770

Antonio Cesar Bueno Marra OAB/DF 1.766 /A


Vivian Cristina Collenghi Camêlo

OAB/DF nº 24.991
Testemunhas cujas oitivas se requer:
1) LEONARDO SOUZA, brasileiro, jornalista, encontrável na redação da Folha de S. Paulo em Brasília, SRTVN, Qd. 701, Conj. C, Bloco "A", Salas 819 a 821, Centro Empresarial Norte. 70.710-901;

2) ALEXANDRE OLTRAMARI, brasileiro, jornalista, encontrável na redação da Veja em Brasília, localizada no SHS, Quadra 6, Conj. Brasil XXI, Bloco “C”, sala 723;
3) ONÉZIMO DAS GRAÇAS SOUZA, delegado de polícia federal aposentado, com endereço no SDS, Bl F, S/n s. 311 Asa Sul, Brasília, Distrito Federal

4) EDUARDO JORGE CALDAS PEREIRA, brasileiro, casado, encontrável no SGAS Quadra 607, Edifício Metrópolis, Cobertura 02, CEP 70.200-670,
5 e 6) Adeildda Ferreira Leão dos Santos e Antônia Aparecida Rodrigues dos Santos Neves, brasileiras, servidoras públicas, ambas encontráveis na Agência da Receita Federal de Mauá, localizada na Rua José Caballero, 35 – Térreo, Vila Bastos, Santo André/SP, pelos fatos que são narrados a seguir.

� Sousa afirmou que o jornalista Amaury Ribeiro Jr., também presente ao encontro, disse que já tinha "dois tiros fatais" contra Serra. Um deles envolveria informações sobre sua filha, Verônica.








